PARECER Nº 1501, DE  2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 10, DE 2010

Por intermédio do ofício C.FJB nº 2201, de 2007, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa documentos relativos ao processo TC-26273/026/01, sobre o julgamento do contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a empresa Etemp Engenharia, Indústria e Comércio Ltda., para providências cabíveis.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação do Deputado Samuel Moreira, para na qualidade de relator especial exarar o competente parecer. 

Ao fazê-lo, assentiu as irregularidades apontadas por aquela Corte de Contas, entendendo que a retenção parcelada de valores incidentes em medições efetivadas a titulo de caução e utilização d orçamento defasado tornam irregulares os atos praticados e contaminaram a licitação e o contrato, por serem considerados fatores restritivos à competição, motivo pelo qual formulou o presente Projeto Decreto Legislativo nº 10, de 2010, nos termos do parecer de fls. 30/32, reconhecendo a decisão do Tribunal de Contas do Estado. 

Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial, para, em substituição àquela Comissão, exarar seu parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5º, do nosso Diploma Regimental.

 Analisando detalhadamente o Edital, no que tange à prova de qualificação Econômico-Financeira, denotamos quês os índices contábeis exigidos (Liquidez Corrente, Liquidez Geral) estão absolutamente arrimados no disposto no artigo 31, parágrafos 1º e 5º da Lei Federal 8.666/93, 

O contrato por seu turno, após examinadas suas cláusulas econômico-financeiras, verificamos formalmente em ordem, sendo que os preços reajustados anualmente a partir do mês base dos preços, ou seja, Agosto de 2000 com base nos índices FIPE para Construção Civil e Obras Públicas, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.

No tocante aos termos de aditamento, conforme manifestação do Senhor Procurador, as modificações promovidas pelas alterações ocorridas, não de se falar em irregularidade, de vez que se apresentam em conformidade como os limites permitidos pelo artigo 65, § 1º da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Nessa trilha, é no entendimento que, sob pena de se cometer grave injustiça, incidindo em uso abusivo do poder de controle de que foi investido, este Parlamento só poderia considerar irregulares as exigências editalícias e os contratos objetos deste deslinde, se a invalidade que lhe é imputada fosse substancial ao interesse público. Não havendo ali indícios de irregularidades, como, a nosso ver, é patente, nada mereceria reprovação por parte deste Parlamento. Esta, aliás, é a constatação a que nos induz o exame destes autos.

Ademais, não restando demonstrado nos autos o dano causado ao Erário pelos atos em apreço, não se vislumbra nenhum elemento que permita a esta Casa qualquer providência desfavorável aos referidos negócios jurídicos.

                      Por fim, é necessário assinalar que o certame e os contratos aqui analisados foram conduzidos em concomitância com outros tantos nos mesmos e idênticos moldes, tendo sempre o Estado logrado concluir contratações satisfatórias ao erário, com resultados sabidamente positivos.

                       Destarte, a nosso ver, não se houve justo o Projeto de Decreto Legislativo em apreço, ao propor o reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que julgou irregulares a concorrência pública, bem como respectivo contrato e os termos aditivos, celebrados entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo e a empresa Etemp Engenharia, Indústria e Comércio Ltda. 

Desse modo, manifestamos nossa discordância com o teor do Projeto de Decreto Legislativo nº 0010, de 2010, da lavra do Relator Especial, Deputado Samuel Moreira, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento.
a) Roberto Engler - Relator Especial

